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PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2020  

EDITAL Nº 092/2020 

Critério para Julgamento: Menor preço global 

Data de Abertura: 31/07/2020 

Horário da Entrega dos Envelopes: 08h50min 

Horário da Abertura dos Envelopes: 09h00min  

RETIFICADO O ITEM 10.1.4.1 

 

PREÂMBULO 

A Prefeitura da Estância Turística de Itu torna pública, para conhecimento das empresas 
interessadas, que se encontra aberta a licitação acima referenciada, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, que objetiva a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA GERAL, DE 

VIDROS, ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIAL, VISANDO A OBTENÇÃO DE 
ADEQUADAS CONDIÇÕES DE SALUBRIDADE E HIGIENE, COM FORNECIMENTO DE 
MÃO-DE-OBRA, PRODUTOS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA O PRÉDIO QUE 
ABRIGA O POUPA TEMPO ITU, conforme especificações contidas nos Anexos I e VII do 
presente Edital. 

A Licitação é do tipo MENOR PREÇO e será processado na conformidade do disposto na 

Lei 10.520/2002, no Decreto Municipal nº 312/2007, e subsidiariamente na Lei 
8.666/1993 e suas alterações, na Lei complementar nº 123/06, e das condições 
estabelecidas neste edital e nos seguintes anexos que o integram: 

Anexo I  Modelo de Proposta de Preços. 

Anexo II  Minuta de Credenciamento. 

Anexo III  Minuta de Declaração de Habilitação Prévia. 

Anexo IV – Minuta de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 
7º da Constituição Federal. 

Anexo V  Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente. 

Anexo VI - Minuta de Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

Anexo VII – Termo de referência. 

Anexo VIII - Minuta de Contrato. 

Anexo IX - Termo de Ciência e Notificação 

 

1 - DAS INFORMAÇÕES 

1.1. O valor total estimado deste certame é de R$ 108.945,68. 

1.2. As propostas e os documentos dos interessados serão recebidos na Sessão Pública 
do Pregão Presencial, que ocorrerá no Centro Administrativo Municipal, na Sala de 
Licitações andar térreo - sito à Av. Itu 400 anos, 111 – Bairro Itu Novo Centro, Itu/SP, 
às 08h50min do dia 31 de julho de 2020 ou, previamente, no mesmo Departamento, 
no horário das 08h00min as 17h00min, em dias úteis. 

1.3. Até dois dias úteis antes da data fixada para a entrega das propostas e documentos, 
qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório 
sobre o Pregão desde que arguidas por escrito e tempestivamente protocoladas no 
Departamento de Protocolo Geral, sito à Av. Itu 400 anos, 111 – Bairro Itu Novo Centro, 



 

Página 2 de 39 

 

Itu/SP estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 
17h00min. 

1.3.1. Nos casos de Impugnação o (a) subscritor (a) deverá comprovar ter poderes para 
Impugnar. 

1.4. As respostas do Pregoeiro às dúvidas e questionamentos suscitados serão dadas 
por escrito, e encaminhadas a todos os adquirentes do Edital, para ciência geral. 

1.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, e, caso a alteração influencie 
diretamente nas propostas a serem apresentadas, será designada nova data para a 
realização do certame. 

1.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original, ou cópia 
autenticado por Tabelião de Notas, ou por Servidor Público designado. 

1.7. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 

 

2  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão todas as empresas interessadas do ramo de 
atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências de 
credenciamento e de habilitação. 

2.2. Estará impedida de participar a empresa que: 

a) Esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal; 

b) Esteja suspensa e/ou impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de Itu; 

c) Tiver registrado no seu contrato social atividade incompatível com o objeto deste 

Pregão. 

2.3. As interessadas poderão realizar visita técnica, que poderá ser agendada junto ao 
endereço do POUPA TEMPO, com a Sra. Grazielli Pereira de Menezes Sena telefone 
(11) 3247-1438, no endereço da Praça Dom Pedro I, nº 102, Centro, Itu/SP em data e 
hora marcada por representante da Licitante devidamente credenciado. 

2.4. A visita técnica poderá ser realizada até 24 (vinte e quatro) horas antes da Sessão 
Pública de realização do Pregão. 

2.5. A visita técnica representará a oportunidade para as licitantes interessadas 
conhecerem as características e especificações, condições especiais ou dificuldades que 
possam interferir na execução dos trabalhos, além de fazerem todos os questionamentos 
e solicitações técnicas que acharem necessários para elaboração de suas propostas 
comerciais. 

2.6. Após a realização da vistoria a declaração será expedida pela Secretaria Municipal de 
Finanças, sendo esta assinada por representante legal da licitante que vistoriou as 
instalações, comprovando estar ciente das informações técnicas e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação. 

2.7. Não serão aceitas alegações posteriores quanto a desconhecimento de qualquer 

detalhe, incompreensão, dúvidas ou esquecimento que possam provocar empecilhos na 
realização dos serviços aqui discriminados, ou mesmo gerar atrasos na execução das 
etapas dos trabalhos, arcando a empresa com quaisquer ônus decorrentes desses fatos. 
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3 – DO CREDENCIAMENTO 

3.1. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às 
condições deste Edital. 

3.2. Os interessados, ou seus representantes legais, deverão fazer seu credenciamento, 
na sessão pública de instalação do Pregão, comprovando possuir poderes para formular 
propostas, dar lances verbais, e para a prática de todos os demais atos do certame, 
conforme modelo constante do Anexo II.  

3.3. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial, no caso de sociedades mercantis, e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, no qual deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a 
execução de atividade da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação. 

b) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura; 

c) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular com 

reconhecimento de firma, da qual constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, 
dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a 
outorga. 

3.4. A licitante deverá apresentar em separado dos envelopes o 

“Credenciamento e a Declaração de cumprimento das condições de habilitação” 
(Anexos II e III), sob pena de desconsideração da proposta. 

3.5. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem postergar a 
comprovação da regularidade fiscal para o momento posterior à fase de habilitação, e ter 
preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, 

também, fora dos envelopes, declaração, conforme modelo constante do Anexo 
VI de que estão enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte 
(conforme o caso) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e que querem 
exercer a preferência no critério de desempate no julgamento das propostas de preços. 

 

4 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados 
separadamente, em 02 envelopes fechados, não transparentes, lacrados e rubricados no 
fecho, com o seguinte endereçamento: 

À PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2020 

OBJETO: ______________________________ 

ENVELOPE 01  PROPOSTA DE PREÇOS 
 

LICITANTE: _______________________ 
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À PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2020 

OBJETO: _________________________________ 
ENVELOPE 02  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

LICITANTE: ______________________________ 
 

4.2. Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntada ou substituição de 

quaisquer documentos, nem retificação de preços ou condições. 

4.3. O recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer direito contra 
o Órgão da licitação, observadas as prescrições de legislação específica. 

 

5  DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A Proposta de Preços, conforme modelo do Anexo I, compreenderá: 

5.1.1. A proposta propriamente dita, com clareza, em uma via, sem emendas ou 
rasuras, em papel timbrado da licitante ou impresso por processo eletrônico, contendo 
o preenchimento obrigatório do valor mensal e bem como o valor total da 
proposta, com a indicação do número desta licitação, a identificação e endereço 
completo da proponente e a qualificação do signatário. 

a) Na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos para 
atendimento do objeto, ficando esclarecido que não será admitida qualquer alegação 
posterior que vise ao ressarcimento de custos não considerados nos preços cotados, 
ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais.  

b) As propostas deverão contemplar todas as despesas incidentes, tais como encargos 
diretos e indiretos, impostos, taxas etc., sob pena de desclassificação da licitante. 

5.2. Constituem exigências deste Edital, conforme segue: 

a) Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da abertura do 
envelope nº 01 - ”Proposta de Preços”;  

b) Condições de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 

10 (dez) dias, após a quinzena, da entrega da Nota-Fiscal/Fatura, de acordo com os 
valores unitários de cada procedimento, previsto na proposta apresentada, devidamente 
assinada pelo responsável da Secretaria Municipal requisitante, em depósito em conta 
corrente a ser indicada pela licitante. 

c) Prazo do contrato: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

d) Prazo para início dos serviços: O início da realização dos serviços deverá ocorrer 
dentro do prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do 
contrato. 

e) Da execução dos Serviços: Conforme Anexo VII – Termo de Referência. 

f) Não serão admitidos, nas propostas, descontos sobre preços ofertados nem variações 
condicionais destes em relação a outras propostas. 

g) Os preços apresentados contam com a inclusão de todos os acessórios, os custos 
operacionais e os tributos eventualmente devidos, bem como as demais despesas 
diretas e indiretas, inclusive transporte, taxas de frete e similares, não cabendo à 
Municipalidade nenhum custo adicional. 
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5.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
outro pretexto. 

5.4. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável até que se inicie a fase de lances. 

5.5. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

5.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta 
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus ANEXOS, sem 
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada neste 
Edital e quaisquer outras normas legais correlatas. 

5.7. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL 
satisfeita todas as exigências constantes neste ato convocatório. 

5.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente 
edital e seus ANEXOS, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento, e, ainda, aquelas que impuserem condições ou 
contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste edital, e que 
apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, quando comparados 
aos preços de mercado e estimados pela Administração. 

 

6 – DA ABERTURA DA SESSÃO E ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

6.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital, terá início a sessão pública 

do Pregão, com o credenciamento dos licitantes e recebimento das Declarações, na 

forma prevista nos termos constantes dos Capítulos 3 a 5. 

6.2. Em seguida, o pregoeiro efetuará a abertura do Envelope nº 01 – PROPOSTA 

verificando se esta encontra-se em conformidade com as exigências do edital, e, ainda 

se o objeto cotado reproduz as especificações contidas neste instrumento convocatório e 

seus anexos. 

6.3. O pregoeiro desclassificará a(s) proposta(s) caso se verifique as situações 

constantes do item 5.8, e, classificará as propostas que participarão da fase de lances, 

sendo elas a de menor preço global, bem como as com valor superior a esta última 

em até 10% (dez por cento), sendo respeitada a ordem crescente de classificação. 

6.4. Não havendo, no mínimo, três propostas válidas nos termos do item acima, serão 

selecionadas até três melhores propostas e os seus autores convidados a participar dos 

lances verbais, quaisquer que sejam os preços ofertados nas propostas escritas. 

6.5. Em caso de empate das melhores propostas, todos os proponentes com o mesmo 

preço serão convidados a participar dos lances verbais. 

 

7 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. Aberta a etapa de competitividade, os licitantes poderão oferecer lances sucessivos 

e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço global. 

7.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha 

sido anteriormente ofertado, devendo ser aplicado o percentual mínimo de 1% (um por 

cento) entre os lances. 

7.3. A etapa de lances da sessão pública será encerrada quando todos os licitantes 

declinarem do direito de ofertarem lances.  
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7.4. Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, será observado: 

7.4.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que os 

lances apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada (art. 44, § 2º, da Lei 

Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014). 

7.4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada terá a 

oportunidade de apresentar imediatamente novo lance, sob pena de preclusão. 

7.4.3. O lance mencionado no item anterior deverá ser inferior àquele considerado 

classificado em primeiro lugar na etapa de lances, situação em que a primeira 

classificação na etapa de lances será dada em favor da detentora deste novo lance (ME 

ou EPP). 

7.4.4. Não ocorrendo a classificação em primeiro lugar da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as ME´s ou EPP´s 

remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, desde que o 

lance ofertado estejam dentro da margem de 5% (cinco por cento) do menor lance 

apurado. 

7.4.5. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no disposto no item 7.4.1, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

exercer o direito de preferência. 

7.4.6. Na hipótese da não classificação em primeiro lugar nos lances, nos termos 

previsto do item 7.4.1, será assim considerada, então, a proposta originalmente melhor 

classificada nos lances. 

7.4.7. O disposto no item anterior, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 

7.5. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço global e os valores estimados para a licitação. 

7.6. Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação 

será efetuada por sorteio, na mesma sessão. 

7.7. Quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida, caberá 

ao pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 

 

8 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, avaliarão a 

aceitabilidade da proposta melhor classificada na etapa de lances, validando as 

informações relacionadas ao objeto nela informadas, desde que fique comprovado o 

atendimento às exigências constantes neste instrumento convocatório e seus Anexos. 

8.2. Caso, excepcionalmente, seja suspensa a sessão antes de cumpridas todas as fases 

preestabelecidas, os envelopes 02 - HABILITAÇÃO ficarão sob a guarda do Pregoeiro, 

sendo exibidos aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente 

marcada para prosseguimento dos trabalhos. 
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9 – DO JULGAMENTO DA FASE DE PROPOSTA E DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. Uma vez demonstrado pela licitante melhor classificada na etapa de lances o 

atendimento às exigências desta Administração descritas neste instrumento 

convocatório e seus Anexos, será a mesma declarada vencedora na fase de Proposta. 

9.2. Se a proposta vencedora na etapa de lances não for aceitável, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação 

de cada licitante, até a apuração da proposta que atenda integralmente a este Edital, 

declarando-a então vencedora. 

9.3. O Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora da etapa de Proposta para 

que seja obtido preço melhor. 

9.4. Encerrada a fase de Proposta, passar-se-á, então à abertura do Envelope 02 – 

HABILITAÇÃO, da licitante vencedora, e a consequente avaliação de seu conteúdo. 

 

10  DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

10.1. Para a habilitação das licitantes, será exigida a seguinte documentação: 

10.1.1. Em relação à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documento de eleição de seus administradores; 

b.1) os documentos de que tratam as alíneas anteriores, deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização, para funcionamento expedido 
por órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
administração em exercício; 

10.1.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 
10.1.1 não precisarão constar do Envelope "Habilitação", se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento neste Pregão.  

10.1.2. Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão conjunta de débitos 
relativos a tributos Federais e dívida ativa da União); 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual (Certidão negativa quanto à dívida 
ativa do Estado) pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame, (http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br); 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (mobiliário) da sede ou domicílio 
da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame;  

e) prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei. 

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/


 

Página 8 de 39 

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CNDT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

g) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração Municipal aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  

h) Para fins de comprovação de regularidade fiscal serão aceitas as competentes 

certidões negativas e as positivas com efeito de negativa. 

Obs: Nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 
2014, as Certidões conjunta de débitos relativos a tributos federais e dívida 
ativa da União e à relativa às contribuições Previdenciárias, poderão ser 
substituídas pela Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União (CND). 

10.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 

10.1.2.2. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação; 

10.1.2.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, ou revogar a licitação. 

10.1.2.4. O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio poderá diligenciar, efetuando consulta direta 
na Internet, para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico. 

10.1.3. Será exigida, ainda, a apresentação da seguinte documentação: 

10.1.3.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos 
supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame (Anexo V); 

10.1.3.2. Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993 (Anexo IV). 

10.1.4. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.1.4.1. A empresa deverá comprovar, por meio de um ou mais atestados, emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação, 
devendo comprovar a quantidade de 50% do total estimado a ser fornecido. (Obs: será 
admitido o somatório dos atestados para comprovação da capacidade técnica da licitante, 
sem restrição quanto aos períodos dos contratos), nos termos da súmula n° 24 do 
TCE/SP. 

10.1.5. Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.1.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, 
com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 
apresentação da proposta, ressalvando-se a possibilidade de participação de 
entidade em recuperação judicial mediante apresentação do Plano de Recuperação 
Judicial já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, nos termos da Súmula nº 
50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  
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10.1.5.2. Balanço Patrimonial do último exercício social e respectiva demonstração da 
conta de resultados, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 
10.1.5.3. Demonstração de boa situação financeira da empresa, evidenciando-se através 
de demonstrativos elaborados em papel timbrado da empresa, subscrito por seu 
representante legal, sob pena de inabilitação, dos seguintes indicadores ou índices: 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE  1,0 

ILC = AC/PC 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL  1,0 

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO  0,5 

GEG = (PC+ELP) / AT 

10.1.5.4. Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício 
social, deverá ser apresentado Balanço de Abertura, devidamente chancelado na Junta 
Comercial ou entidade equivalente assinado por contabilista habilitado e por 
representante legal da empresa. 

10.1.5.5. Comprovação de que a empresa proponente possui capital mínimo equivalente 
a, pelo menos, R$ 10.894,56 (dez mil oitocentos e noventa e quatro reais e 
cinquenta e seis centavos), correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado 
pela Prefeitura da Estância Turística de Itu, na data da abertura dos envelopes. 

10.2. Para fins de comprovação das condições de habilitação serão aceitos documentos 

apresentados na via original, por qualquer processo de cópia, autenticada, seja por 
Cartório competente, ou por servidor da Administração Pública Municipal.  

10.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

10.4. A Licitante estrangeira deverá apresentar todos os documentos equivalentes aos 
exigidos as Licitantes brasileiras, no caso de ser considerada vencedora na etapa de 

Proposta. 

10.5. A Licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir 
será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas neste edital. 

10.6. Constituem motivos para inabilitação da licitante: 

10.6.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação; 

10.6.2. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido, ressalvados os 
casos que se enquadrem no item 10.1.2.2; 

10.6.3. A apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes 
à filial, nos casos em que Matriz for a licitante; 

10.6.4. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 
requerimento de certidão; 

10.6.5. O não cumprimento de qualquer requisito exigido para fins de habilitação. 

 

11 – DOS RECURSOS 

11.1. Após ser declarado o vencedor do certame, serão os licitantes indagados para 
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manifestar a sua intenção de interpor recurso, devendo a manifestação ser feita de 
forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões. 

11.2. Aceita a intenção pelo Pregoeiro, deverá o interessado, no prazo de 03 (três) dias, 
apresentar as razões recursais, mediante protocolo da petição no Departamento de 
Protocolo Geral, sito à Av. Itu 400 anos, 111 – Bairro Itu Novo Centro, Itu/SP, ficando os 
demais Licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
em igual prazo e forma, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência 
do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

11.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

11.5. A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da 
Autoridade Competente pelo processo licitatório, se não aceito o recurso interposto. 

11.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para 
determinar a contratação. 

11.7. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Centro Administrativo Municipal, no Departamento de Compras e Licitações sito à Av. Itu 
400 anos, 111 – Bairro Itu Novo Centro, Itu/SP, no horário das 08:00 às 17:00 horas. 

 

12  DO RESULTADO DO JULGAMENTO – HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O resultado final da licitação constará da ata da sessão pública, a ser assinada 
pelo Pregoeiro e pelos licitantes, na qual deverão ser registrados os valores das 
propostas escritas, os valores dos lances verbais oferecidos, com os nomes dos 
respectivos ofertantes, as justificativas das eventuais declarações de 
aceitabilidade/inaceitabilidade e classificação/desclassificação de propostas, bem como 
de habilitação/inabilitação proclamadas, bem assim quaisquer outras ocorrências da 
sessão. 

12.2. Assinada a ata da sessão pública, e, ausente recurso administrativo, o Pregoeiro 
encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para adjudicação do 
objeto ao vencedor e homologação. 

12.3. O despacho de adjudicação e homologação será publicado no Diário Oficial do 
Estado. 

 

13  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. Os custos e despesas decorrentes dos pagamentos, objeto deste Pregão serão de 
responsabilidade da PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU e atendida pela 
dotação orçamentária n.º 3390.3900.04.129.7020.2234 (Fonte 01: Municipal), constante 

do exercício de 2020 e subsequente. 

 

14. DO CONTRATO 

14.1. A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, no prazo de até 05 
(cinco) dias, a contar da homologação e a adjudicação do presente certame. 
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14.2. Farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição ou 
anexação, o presente Edital, e a proposta da licitante vencedora. 

14.3. Serão incorporadas ao contrato, mediante termos aditivos, quaisquer modificações 
que venham a ser necessárias durante sua vigência. 

14.4. A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU poderá declarar rescindido o 
contrato, independentemente de interpelação judicial e de qualquer indenização, se 
ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo 78 da lei Federal n. º 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

 

15 – DAS PENALIDADES  

15.1. Aquele que fizer declaração falsa, deixar de apresentar as condições de habilitação 
exigidas, atrapalhar ou retardar a execução do presente Pregão, bem como recusar, 
injustificadamente, em entregar o objeto deste certame dentro do prazo estabelecido 
pela Administração, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, 
ficará sujeito à: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez) por cento do total global de sua proposta.  

c) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura da Estância Turística de Itu, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e contrato, 
bem como demais cominações legais 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do art. 87 da Lei 8.666/93. 

15.2. As sanções previstas nas alíneas "a”, “c” e “d” poderão também ser aplicadas 
concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data da notificação.  

15.3. Fica assegurada à CONTRATANTE a faculdade de rescindir totalmente o contrato 
decorrente do presente Pregão, sem que ao fornecedor assista o direito de qualquer 
indenização, nos casos de: 

a) Execução do objeto do referido certame que não esteja de pleno acordo com o 
especificado nos Anexos I e VII do Edital; 

b) Falência, liquidação amigável ou judicial. 

 

16- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. A Prefeitura da Estância Turística de Itu reserva-se ao direito de: 

a) Revogar o presente pregão, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente, ou anular o procedimento, 
quando constatada ilegalidade no seu processamento. 

b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, 
na forma de legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das ofertas. 

c) Adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova data. 

16.2. O Pregoeiro ou a autoridade superior poderá, em qualquer fase da licitação, 
promover as diligências que considerarem necessárias, para esclarecer ou complementar 
a instrução do processo licitatório. 

16.3. Todos os horários lançados neste edital referem-se ao horário de Brasília. 
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16.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
no Município de Itu. 

16.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.6. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

16.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a 
exata compreensão da sua proposta de preços durante a realização da sessão pública do 
Pregão. 

16.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.09. Para fins de aplicação das sanções administrativas constantes no presente Edital, 
o lance é considerado proposta de preços. 

16.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 
10.520/02 e Lei 8.666/93. 

16.11. Quaisquer questionamentos necessários ao entendimento deste edital por parte 
dos interessados deverão ser feitos por escrito e protocolados no Protocolo Geral da 
Prefeitura da Estância Turística de Itu, sito à Av. Itu 400 anos, nº 111, Bairro Itu Novo 
Centro, Itu/SP, CEP 13309-640. 

16.12. O Edital completo está à disposição para consulta e impressão no site da 
Prefeitura: www.itu.sp.gov.br, ou diretamente na Prefeitura no qual o interessado 

deverá trazer um CD para cópia junto ao Depto. Central de Compras, sito na Av. Itu 400 
anos, nº 111, B. Itu Novo Centro, Itu/SP, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h:00. 
Obs. Não serão prestadas informações por telefone/fax/e-mail. 

 

Itu, 17 de julho de 2020. 

 

 

Moysés Alberto Leis Pinheiro  

Secretário Municipal de Finanças 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.itu.sp.gov.br/
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PROPOSTA COMERCIAL – ANEXO I 

 

PROPOSTA COMERCIAL – PREGÃO PRESENCIAL nº 38/2020 

Razão Social da Proponente: ______________________________________  
CNPJ:__________________________  I.E.: __________________________ 
Endereço: _____________________________________________________ 
Bairro:________________Cidade:____________UF:___ CEP:_____________ 

OBJETO DA LICITAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO 
Valor Mensal 

por (R$) 

Valor Total  

Anual 

(Doze Meses)       

(R$) 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LIMPEZA GERAL, DE VIDROS, 

ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIAL, 

VISANDO A OBTENÇÃO DE ADEQUADAS 

CONDIÇÕES DE SALUBRIDADE E HIGIENE, 

COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, 

PRODUTOS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

PARA O PRÉDIO QUE ABRIGA O POUPA 

TEMPO ITU, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA EM ANEXO NO EDITAL. 

R$ R$ 

Valor Total da Proposta R$  

Valor Global R$  ______________(________________________________________) 

Prazo de Validade da proposta: _______________________(nunca inferior a 60 dias). 

Condições de Pagamento: Conforme edital. 

Prazo de entrega: Conforme edital. 

Declaro sob as penas da Lei, que não existe fato que impeça nossa empresa de participar de 
licitações e contratar com a Administração Pública, assim como não existem fatos que descumprem 
o dispositivo no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
 
Data: _____/______/________. 
 
Assinatura: ____________________________. 
 
E-mail: ____________________________. 
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ANEXO II 

C R E D E N C I A L 

(em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

À 

Prefeitura da Estância Turística de Itu  

Ref.: Pregão Presencial nº ____/2020. 

 

 

Prezados Senhores, 

 

_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede no 

endereço _______________, cidade de _________, vem através desta, por meio de 
seu(sua) representante legal, SR.(A) ______________, RG nº ____________ e CPF nº 
______________, credenciar ______________, portador(a) da Cédula de Identidade 
RG nº __________ e CPF nº __________, como seu Representante, para representar a 
empresa e oferecer lances, negociar preços, bem como praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em seu nome, inclusive para desistir de interpor recursos, no 
processo de Licitação Pregão Presencial nº _____/2020, que objetiva 
_____________________________________________________.  

 

 

 ____________ (localidade), _____ de ___________ de 2020. 

 

 

______________________ 

(assinatura) 

 

Nome: _________________ 

RG: ___________________ 

e-mail: _______________ 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

À 

Prefeitura da Estância Turística de Itu  

Ref.: Pregão Presencial nº _____/2020. 

 

 

Prezados Senhores 

 

 

_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede no 
endereço _______________, cidade de _________, vem através desta, por meio de 
seu(sua) representante legal, SR.(A) ______________, RG nº ____________ e CPF 
nº ______________, para os fins de dar atendimento ao disposto “Do Credenciamento” 
do Edital relativo à licitação em referência, DECLARA estar cumprindo plenamente com 

as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do 
Pregão Presencial nº ____/2020, o qual objetiva a 
_________________________________________________.   

 

 

____________ (localidade), _____ de ___________ de 2020. 

 

 

______________________ 

(assinatura) 

 

Nome: _________________ 

RG: ___________________ 

e-mail: _______________ 
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ANEXO IV 

 

 

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 

 7º da Constituição Federal. 

 (em papel timbrado da licitante) 

 

 

À 

Prefeitura da Estância Turística de Itu  

Ref.: Pregão Presencial nº ____/2020. 

 

Prezados Senhores, 

 

_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede no 
endereço _______________, cidade de _________, vem através desta, por meio de 
seu(sua) representante legal, SR.(A) ______________, RG nº ____________ e CPF 
nº ______________, para os fins de dar atendimento ao disposto no inciso V do artigo 
27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, DECLARA que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

( ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz.* 

 

. 

____________ (localidade), _____ de ___________ de 2020. 

 

 

______________________ 

(assinatura) 

 

Nome: _________________ 

RG: ___________________ 

e-mail: _______________ 

 

 

* Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE  

(em papel timbrado da licitante) 

 

 

À 

Prefeitura da Estância Turística de Itu  

Ref.: Pregão Presencial nº ___/2020. 

 

 

Prezados Senhores, 

 

_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede no 

endereço _______________, cidade de _________, vem através desta, por meio de 
seu(sua) representante legal, SR.(A) ______________, RG nº ____________ e CPF 
nº ______________, para os fins de dar atendimento ao disposto do item 10.1.3.1. do 
Edital do Pregão Presencial nº _____/2020, que objetiva a 
_________________________________________________________, DECLARA, sob 
as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes e impeditivos 
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.  

 

____________ (localidade), _____ de ___________ de 2020. 

 

 

______________________ 

(assinatura) 

 

Nome: _________________ 

RG: ___________________ 

e-mail: _______________ 
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ANEXO VI 

 

Declaração de que estão enquadradas como microempresa ou empresa de 

pequeno porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

 

Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

Pregão nº.: 

Edital nº: 

Objeto: 

 

 

A________(nome da licitante)______________________________, qualificada como 
microempresa ( ou empresa de pequeno porte) por seu representante legal (doc. anexo), 

inscrita no CNJP sob no. ______, com sede à __________________________________, 
declara para os devidos fins de direito que pretende postergar a comprovação da 
regularidade fiscal para momento oportuno, conforme estabelecido no edital, e ter 
preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

____________ (localidade), _____ de ___________ de 2020. 

 

 

______________________ 

(assinatura) 

 

Nome: _________________ 

RG: ___________________ 

e-mail: _______________ 
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ANEXO VII 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza geral, 
de vidros, asseio e conservação predial, visando a obtenção de adequadas 
condições de salubridade e higiene, com fornecimento de mão-de-obra, 
produtos, materiais e equipamentos para o prédio que abriga o POUPA TEMPO 
ITU. 
 

1. ESCOPO DOS TRABALHOS 

 
DOS SERVIÇOS MÍNIMOS QUE DEVERÃO SER  REALIZADOS:  
 

1) LIMPEZA GERAL  
 

a) Conservação: das áreas de acesso (entrada e saída, inclusive externa), de 

espera e de atendimento ao público, dos sanitários e vestiários, da copa, das 
dependências internas dos escritórios de serviço 

b) Limpeza: de paredes, divisórias, portas, janelas, escadas, mobiliário, 
fachadas, luminárias internas 

c) Varrição e limpeza esmerada de calçadas 
d) Remoção e acondicionamento dos conteúdos das cestas de lixo; 

e) Reposição de copos descartáveis para água e café, de papel toalha e 

papel higiênico nos sanitários e de sabonete liquido e em barra nas pias e 
lavatórios; 

f) Remoção de louças e utensílios de copa do refeitório, com limpeza do 
mobiliário e piso, após o café da manhã, almoço e eventuais eventos e 
reuniões; 

g) Lavagem e desinfecção de todas as dependências sanitárias, 

compreendendo pisos, vasos, mictórios, portas, metais, espelhos, bebedouros, 
torneiras, válvulas de descargas etc.; 

h) A cada mês efetuar a limpeza das vidraças internas e externas, utilizando-se 
de equipamentos de segurança adequados; 

i) Regas e limpeza de vasos. Bem como a retirada e descarte de todo o 
lixo proveniente da manutenção e conservação de todo o prédio, 
incluindo áreas externas (pátios, calçadas e estacionamento de veículos). 

 
 

2) PERIOCIDADE 
 

a) Varrer e Limpar as partes internas das dependências, incluindo pisos e paredes 
em geral, corredores e escadas. Uma vez ao dia, no mínimo, como regra, em 
cada qual dos ambientes (áreas); 

b) Excepcionalmente, tantas vezes quantas forem necessárias num mesmo dia, 
em caso de acidentes que comprometam a condição de higiene e/ou boa 
imagem do ambiente; 

c) Limpar e desinfetar com produtos apropriados e abastecer os bebedouros 
com galões de água, sempre que necessário; 
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d) Remover o pó e manchas em geral, das cadeiras, poltronas, sofás, etc, se 
possível, imediatamente após a sua formação, ou sempre que solicitado pela 
contratante; 

e) Limpar e desinfetar com produtos adequados, os aparelhos telefônicos, 
tomando cuidados para não danificar os mesmos. 

f) Limpeza com produtos adequados, sanitários, pisos, paredes, janelas, 
vidros, pias e torneiras, mesas, cadeiras, geladeiras e demais mobiliários. 

g) Efetuar o abastecimento de papel higiênico, toalha e sabonete líquido; 

h) Deverão ser retirados, diariamente, pontas de cigarro, papel, latas ou qualquer 
outro detrito que comprometa a beleza das salas e áreas externas (pátios, 
calçadas e estacionamento de veículos). 

i) A limpeza diária deverá ser executada exclusivamente por funcionários 
da CONTRATADA de acordo com orientação do coordenador de serviços. 

j) Revisão Geral dos Serviços. 
 

 
3) PRESTAÇÃO DE LIMPEZA DE SERVIÇOS COMUNS   
 

1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

- Áreas Internas - Pisos Frios 

 Característ icas: Consideram-se como áreas internas - pisos frios — 
aquelas constituídas/revestidas de paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, 
plurigoma, inclusive os sanitários. 

 Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte freqüência: 
 
a) DIÁRIA 

 Limpar espelhos e pisos dos sanitários com panos úmidos e saneantes 
domissanitários desinfetante, realizando a remoção de sujidades e outros 
contaminantes, mantendo-os em adequadas condições de higienização durante todo 
o horário previsto de uso; 

 Lavar bacias, assentos e pias com saneantes domissanitários desinfetante, 
mantendo-os em adequadas condições de higienização durante todo o horário 
previsto de uso; 

 Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos 
respectivos sanitários. 

 Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado 
pela Contratante; 

 Remover o pó das mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, 
caixilhos das janelas, bem como dos móveis existentes, dos aparelhos elétricos, dos 
extintores de incêndio etc.; 

 Sempre que possível utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de: evitar 
uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos móveis e eliminar 
o uso de "lustra móveis"; evitar fazer a limpeza de bocais (e outras partes 
manuseadas) com produtos potencialmente alergênicos. 

 Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e 
retirando-os para local indicado pela Contratante; 

 Remover manchas dos pisos e paredes; 

 Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerãmica, marmorite, 
plurigoma e similares; 

 Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária. 
 
b) SEMANAL 
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 Limpar os azulejos, os pisos e espelhos dos sanitários com saneantes 
domissanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas condições de 
higienização; 

 Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

 Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado; 

 Limpar as torrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com 
produto adequado; 

 Limpar / polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, 
fechaduras, etc., com produto adequado, procurando fazer uso de polidores de 
baixa toxidade ou atóxicos; 

 Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de bocais (e 
outras partes manuseadas) com produtos alergênicos, usando apenas pano 
úmido; 

 Encerar/lustrar os pisos em paviflex, plurigoma e similares; 

 Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral; 

  Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal. 
 
c) MENSAL 
-  Limpar / remover mancha de forros, paredes e rodapés; 

 Remover o pó de cortinas e persianas, com equipamentos e acessórios 

adequados; 

 Executar demais serviços considerados necessários à freqüência mensal. 
 
d) TRIMESTRAL 

 Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, lâmpadas, aletas e  
difusores;  

 Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios 

adequados; 

 Limpeza geral do piso, onde deverá ser feita com o posto fechado para 
remoção da cera e nova aplicação. A Empresa deverá fornecer uma 
equipe de apoio, material necessário e maquinário para execução da 
tarefa. 

 Executar demais serviços considerados necessários à freqüência trimestral. 

  Os serviços poderão ser executados em horários que não interfiram nas 
atividades normais da contratante, respeitada a jornada de 44 horas semanais. 

 Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que 
utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação 
adequada. 
 

1.1. - Áreas Externas - Pisos Pavimentados Adjacentes 1 Contíguos às 
Edificações 

 Características: consideram-se áreas externas — pisos pavimentados  
djacentes/contíguos às edi f icações aquelas áreas c ircundantes aos 
prédios administrativos, revestidos de cimento, lajota, cerâmica etc. 

 Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte freqüência:  
 
a) DIÁRIA 

 Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado 
pela Contratante; 

 Limpar / remover o pó de capachos; 
- Limpar adequadamente cinzeiros; 
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-  V ar re r  as  ár eas  pav imentadas , removendo os detri tos 
acondic ionando-osapropriadamente e retirando-os para local indicado pela 
contratante; 

 Retirar papéis, detritos, gramas e folhagens, acondicionando-os 
apropriadamente e retirando-os para local indicado pela contratante, sendo 
terminantemente vedada a queima dessas matérias em local não autorizado, situado 
na área circunscrita de propriedade da Contratante, observada a legislação 
ambiental vigente e de medicina e segurança do trabalho; 

 Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária; 

 Lavar os pisos somente nas áreas circunscritas que apresentem sujidade e 
manchas. 
 
b) SEMANAL 

 Lavar os pisos, observados os regramentos estabelecidos pelo item "D" a 

seguir; - Executar demais serviços considerados necessários à freqüência 
semanal. 
 
c)  MENSAL 

- Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, 
sifões, fechaduras, etc. com produto adequado, procurando fazer uso de 
polidores de baixa toxidade ou atóxicos; 

- Executar demais serviços considerados necessários à freqüência mensal. 
 
d)  UTILIZAÇÃO DA ÁGUA 

 A limpeza dos pisos pavimentados somente será feita por meio de 
varredura e recolhimento de detritos, ou por meio da utilização de baldes, 
panos molhados ou escovão, sendo expressamente vedada lavagem com água 

potável, exceto em caso que se confirme material contagioso ou outros que tragam 
dano à saúde; 
- Os serviços poderão ser executados em horários que não interfiram nas 

atividades normais da contratante, respeitada a jornada de 44 horas semanais. 
- Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que 

utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação 
adequada. 
 

1.2. — Piso sem revestimento interno - contra piso 

 Características: Consideram-se como áreas internas - pisos sem revestimentos — 
aquelas onde não há presença de piso acarpetado e pisos frios. 
- Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte freqüência: 
a) DIÁRIA 

 Limpar espelhos e pisos dos sanitários com panos úmidos e saneantes 

domissanitários desinfetante, realizando a remoção de sujidades e outros 
contaminantes, mantendo-os em adequadas condições de higienização durante todo 
o horário previsto de uso; 

 Lavar bacias, assentos e pias com saneantes domissanitários desinfetante, 
mantendo-os em adequadas condições de higienização durante todo o horário 
previsto de uso; 

 Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos 
respectivos sanitários. 

 Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado 
pela Contratante; 

http://etc.com/
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 Remover o pó das mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, 
caixilhos das janelas, bem como dos móveis existentes, dos aparelhos elétricos, dos 
extintores de incêndio etc.; 

 Sempre que possível utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de: evi tar 
uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos móveis e eliminar 
o uso de "lustra móveis"; evitar fazer a limpeza de bocais (e outras partes 
manuseadas) com produtos potencialmente alergênicos. 
- Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando os apropriadamente e 

retirando-os para local indicado pela Contratante; 

 Limpar/remover o pó de capachos e tapetes; 
- Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária. 
 
b) SEMANAL 
- Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

- Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado; 
- Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com 
produto adequado; 
- Limpar / polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, 
fechaduras, etc., com produto adequado, procurando fazer uso de polidores de 
baixa toxidade ou atóxicos; 
- Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de bocais (e 
outras partes manuseadas) com produtos alergênicos, usando apenas pano úmido; 

 Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral; 

 Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal. 
 
c) MENSAL 

 Limpar / remover mancha de forros, paredes e rodapés; 

- Remover o pó de cortinas e persianas, com equipamentos e acessórios 
adequados; 

 Executar demais serviços considerados necessários à freqüência mensal. 
 
d) TRIMESTRAL 

 Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, lâmpadas, aletas e difusores;  

 Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios adequados; 

 Limpeza geral do piso, onde deverá ser feita com o posto fechado para 
remoção da cera e nova aplicação. A Empresa deverá fornecer uma 
equipe de apoio, material necessário e maquinário para execução da 
tarefa. 

 Executar demais serviços considerados necessários à freqüência trimestral. 

 Os serviços poderão ser executados em horários que não interfiram nas 

atividades normais da contratante, respeitada a jornada de 44 horas semanais. 

 Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem 
produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter destinação adequada. 
 
1.3. - Vidros Externos - Freqüência Trimestral (com exposição à situação de 
risco) 
- Características: consideram-se vidros externos aqueles localizados nas fachadas 

das edif icações. Os vidros externos se compõem de face interna e face 
externa. A quantificação da área dos vidros externos deverá se referir somente a 
uma de suas faces. 
- Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte freqüência: 
 
a) QUINZENAL 
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- Limpar todos os vidros externos - face interna aplicando-lhes, se necessário, 
produtos anti-embaçantes de baixa toxicidade. 
 
b) TRIMESTRAL 

 Limpar todos os vidros externos - face externa, aplicando-lhes, se necessário, 
produtos anti-embaçantes de baixa toxicidade. 
- Os serviços poderão ser executados em horários que não interfiram nas 

atividades normais da contratante, respeitada a jornada de 44 horas semanais. 

 
4) OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 A descrição das obrigações e responsabilidades da contratada deverá, sempre 
que possível e levando-se em consideração as questões locais ser feita da seguinte 
forma: 

 A Contratada, além da disponibilização de mão-de-obra, dos materiais e 

dos equipamentos necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza 
de áreas envolvidas, obriga-se a: 
 
a) Obrigações e Responsabilidades Genéricas 

 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

 Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) 

que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a 
execução do contrato; 

 Disponibilizar empregados em quantidade necessária que irão prestar 
serviços, devidamente registrados em suas carteiras de trabalho, uniformizados e 
portando crachá com foto recente e devidamente registrados em suas carteiras de 
trabalho; 

 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com 
fotografia recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 
- Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, 
em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 
(vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de 
proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 

 Identificar todos os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, 

tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para 
transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares 
de propriedade da Contratante; 

 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 
dos serviços, de maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte 
para dar atendimento a eventuais necessidades para manutenção das áreas limpas; 

 Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o 
bom andamento dos trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de 
reportarem-se, quando houver necessidade, ao preposto dos serviços da 
Contratante e tomar as providências pertinentes; 

 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus empregados acidentados ou com mal súbito; 

 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal 

e as normas internas de segurança e medicina do trabalho; 

 Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações 
da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de 
Segurança e Medicina do Trabalho tais como prevenção de incêndio nas áreas da 
Contratante; 

 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados; 
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 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os saneantes domissanitários, materiais, inclusive sacos plásticos para 
acondicionamento de detritos e equipamentos em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; - Observar conduta adequada na utilização dos 
saneantes domissanitários, materiais e dos equipamentos, objetivando correta 
higienização dos utensílios e das instalações objeto da prestação de serviços; 

 Respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas técnicas e 

ambientalmente recomendadas, quando da realização de atividades com produtos 
químicos controlados e da aplicação de saneantes domissanitários, nas áreas 
escopo dos trabalhos; quer seja em qualidade, em quantidade ou em destinação; 
atividades essas da inteira responsabilidade da Contratada que responderá em seu 
próprio nome perante os órgãos fiscalizadores;  

 Executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento da 

rotina de funcionamento da Contratante. 

 Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar, não será mantido 
nas dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da 
Contratante. 

 Atender de imediato as solicitações da Contratante quanto às substituições 
de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a 
prestação dos serviços; 

 Fornecer obrigatoriamente cesta básica e vale refeição aos seus empregados 
envolvidos na prestação dos serviços; 
- Apresentar quando solicitado os comprovantes de pagamentos de benefícios e 
encargos; - Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, 
cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos, quer 
materiais — com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante, 

praticando produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos. A Contratada 
responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo 
evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução, destacando-
se a legislação ambiental; 
 
b) Obrigações e Responsabilidades Específicas - Boas Práticas Ambientais 

 Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados 

para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de 
produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 

 Receber, da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso racional 
dos recursos que impactem o meio ambiente. 

 Quando houver ocorrências, o encarregado deverá entregar o 
"Formulário de Ocorrências para Manutenção” devidamente preenchida e 

assinada ao Contratante; Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser 
apontadas são: 

 Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiros; 

 Saboneteiras e toalheiros quebrados; 

 Lâmpadas queimadas ou piscando; 

 Tomadas e espelhos soltos; 

 Fios desencapados; 

 Janelas, fechaduras ou vidros quebrados; 
 
 
c) Uso Racional Da Água 

  A CONTRATADA deverá adotar medidas para se evitar o desperdício de água 
tratada; 
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 Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, 
cujos encarregados devem atuar como facilitadores das mudanças de 
comportamento de empregados da CONTRATADA, esperadas com essas medidas; 

 Sempre que adequado e necessário, a CONTRATADA deverá utilizar-se de 
equipamento de limpeza com jatos de vapor de água saturada sob pressão. 
Trata-se de alternativa de inovação tecnológica cuja utilização será precedida de 
avaliação pela CONTRATANTE das vantagens e desvantagens. Em caso de utilização 
de lavadoras, sempre adotar as de pressão com vazão máxima de 360 litros/hora; 

 Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de 
equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de água; 
 
d) Uso Racional de Energia Elétrica 

 Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos 
que apresentem eficiência energética e redução de consumo; 

 Durante a limpeza noturna, quando permitida, acender apenas as luzes das áreas 
que estiverem sendo ocupadas; 

 Comunicar ao Contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou 
danificados como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores 
de luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas; 

 Sugerir, à CONTRATANTE, locais e medidas que tenham a possibilidade de redução 

do consumo de energia, tais como: desligamento de sistemas de iluminação, 
instalação de interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de 
luminárias etc.; 

 Ao remover o pó de cortinas ou persianas, verificar se estas não se encontram 
impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente; 

 Verificar se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos de limpeza, 
sistema de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas 
utilizadas em aspiradores de pó, enceradeiras, etc. 

 Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus 
aparelhos elétricos, extensões, filtros e recipientes dos aspiradores de pó. Evitar ao 
máximo o uso de extensões elétricas; 

 Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo 
de energia fornecidas pela CONTRATANTE; 

 
e) Redução de Produção de Resíduos Sólidos 

 Separar e entregar à Contratante as pilhas e baterias dispostas para descarte 
que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus 
compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência 
técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou 
importadores, para que estes adotem, diretamente ou por meio de terceiros, 
os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final 
ambientalmente adequada, em face dos impactos negativos causados ao meio 
ambiente pelo descarte inadequado desses, materiais. Esta obrigação atende a 
Resolução CONAMA n° 257, de 30 de junho de 1999. 

 Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos 
de aerossóis em geral. 

 Quando implantado pela CONTRATANTE Programa de Coleta Seletiva de 

Resíduos Sólidos, colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades 
do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta 
seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela 
CONTRATANTE; 
No Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, a CONTRATADA deverá 
observar as seguintes regras: 
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e.1)  MATERIAIS NÃO RECICLÁVEIS 

São todos os materiais que ainda não apresentam técnicas de reaproveitamento e 
estes são denominados REJEITOS, como: lixo de banheiro; papel higiênico; lenço 
de papel e; Outros como: cerâmicas, pratos, vidros pirex e similares; trapos e 
roupas sujas; toco de cigarro; cinza e ciscos - que deverão ser segregados e 
acondicionados separadamente para destinação adequada; acrílico; lâmpadas 
fluorescentes — são acondicionadas em separado; papéis plastificados, metalizados 

ou parafinados; papel carbono e fotografias; fitas e etiquetas adesivas; copos 
descartáveis de papel; espelhos, vidros planos, cristais; pilhas - são acondicionadas 
em separado e enviadas para fabricante. 
 
e.2)  MATERIAIS RECICLÁVEIS 

Para os materiais secos recicláveis, deverá ser seguida a padronização 
internacional para a identificação, por cores, nos recipientes coletores (VERDE para 
vidro, AZUL para papel, AMARELO para metal, VERMELHO para plástico e BRANCO 
para lixo não reciclável). 

 Deverão ser disponibilizados pelo CONTRATANTE recipientes adequados para a 
coleta seletiva: 

 vidro (recipiente verde) • plástico (recipiente vermelho) 

 papéis secos (recipiente azul) • metais (recipiente amarelo) 
 

 Fornecer sacos de lixo nos tamanhos adequados a sua utilização, com 
vistas à otimização em seu uso, bem como a redução da destinação de resíduos 
sólidos; 

 Otimizar a utilização dos sacos de lixo, cujo fornecimento é de sua 
responsabilidade, adequando sua disponibilização quanto à capacidade e 

necessidade, esgotando dentro do bom senso e da razoabilidade o seu volume útil 
de acondicionamento, objetivando a redução da destinação de resíduos sólidos. 
 
f) Saneantes Domissanitários 
- Manter critérios especiais e privi legiados para aquisição e uso de 
produtos biodegradáveis; 

 Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários cuja aplicação nos serviços 
deverá observar regra basilar de menor toxidade, livre de corantes e redução 
drástica de hipoclorito de sódio; 
- Manter critérios de qualificação de fornecedores levando em consideração as 
ações ambientais por estes realizadas; 

 Observar, rigorosamente, quando da aplicação e/ou manipulação de detergentes e 
seus congêneres, no que se refere ao atendimento das prescrições do artigo 44, da 
Lei n° 6.360 de 23 de setembro de 1976 e do artigo 67, do Decreto no 79.094 de 05 

de janeiro de 1977, as prescrições da Resolução Normativa n° 1, de 25 de outubro 
de 1978, cujos itens de controle e fiscalização por parte das autoridades sanitárias e 
da CONTRATANTE, são os Anexos da referida Resolução: ANEXO I - Lista das 
substâncias permitidas na Elaboração de Detergentes e demais Produtos 
Destinados à Aplicação em objetos inanimados e ambientes; ANEXO II - Lista 
das substâncias permitidas somente para entrarem nas composições de 

detergentes profissionais; 

 Não utilizar na manipulação, sob nenhuma hipótese, os corantes relacionados no 
Anexo I da Portaria n° 9, de 10 de abril de 1987, em face de que a relação risco 
x benefício pertinente aos corantes relacionados no Anexo I é francamente 
desfavorável a sua utilização em produtos de uso rotineiro por seres humanos; 
- Fornecer saneantes domissanitários devidamente registrados no órgão de 
vigilância sanitária competente do Ministério da Saúde (artigos 14 e 15 do Decreto 
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79.094, de 05 de janeiro de 1997, que regulamenta a Lei 6.360, de 23 de setembro 
de 1976). 
- Não se utilizar na prestação dos serviços, conforme Resolução ANVISA RE n° 913, 
de 25 de junho de 2001, de saneantes domissanitários de Risco I, l istados pelo 
art. 5.° da Resolução 336, de 30 de julho de 1999; 

 Fica terminantemente proibida a aplicação de saneantes domissanitários 
fortemente alcalinos apresentados sob a forma de líquido premido (aerossol), 
ou líquido para pulverização, tais como produtos para limpeza de fornos e 

desincrustação de gorduras, conforme Portaria DISAD - Divisão Nacional de 
Vigilância Sanitária n' 8, de 10 de abril de 1987 

 Observar a rotulagem quanto aos produtos desinfetantes domissanitários, 
conforme Resolução RDC n° 174, de 08 de julho de 2003, e os anexos 4 e 5 
da Portaria 321/MS/SNVS, de 08 de agosto de 1997. 

 Somente aplicar saneantes domissanitários cujas substâncias tensoativas 

aniõnicas, utilizadas em sua composição sejam biodegradáveis, conforme disposições 
da Portaria. N° 874, de 05 de novembro de 1998, que aprova o  
Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos Tensoativos Aniônicos para 
Produtos Saneantes Domissanitários; em face da necessidade de ser preservada a 
qualidade dos recursos hídricos naturais, de importância fundamental para a saúde; 
necessidade de evitar que a flora e fauna sejam afetadas negativamente por 
substâncias sintéticas; atual estágio de conhecimento do grau de biodegradabilidade 
das substâncias tensoativas aniônicas; 

 Considera-se biodegradável a substância tensoativa susceptível de decomposição 
e biodegradação por microorganismos; com grau de biodegradabilidade mínimo de 
90%; fica definido como referência de biodegradabilidade, para esta finalidade, 
específica o ndodecilbenzeno sulfonato de sódio. A verificação da 
biodegradabilidade será realizada pela análise da substância tensoativa aniônica 

utilizada na formulação do saneante ou no produto acabado; 
- A CONTRATANTE poderá coletar uma vez por mês e sempre que entender 

necessário, amostras de saneantes domissanitários, que deverão ser devidamente 
acondicionadas em recipientes esterilizados e lacrados, para análises laboratoriais. 

 Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados 
pela Secretaria de Vigilância Sanitária. Deverão constar obrigatoriamente do laudo 
laboratorial, além do resultado dos ensaios de biodegradabilidade, resultados da 
análise química da amostra analisada. 

 Quando da aplicação de álcool, deverá se observar a Resolução RDC no 46, de 20 
de fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool etílico 
hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro; 

  Fica terminantemente proibida a aplicação de produtos que contenham o 
Benzeno, em sua composição, conforme Resolução - RDC n° 252, de 16 de 
setembro de 2003, em face da necessidade de serem adotados procedimentos para 

reduzir a exposição da população face aos riscos avaliados pela IARC - International 
Agency Research on Cancer, Agência de pesquisa referenciada pela OMS - 
Organização Mundial de Saúde, para analisar compostos suspeitos de causarem 
câncer, e a categorização da substância como cancerígena para humanos; 
necessidade de resguardar a saúde humana e o meio ambiente e considerando 
os riscos de exposição, incompatível com as precauções recomendadas pela Lei 

n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, Decreto n.° 79.094, de 5 de janeiro de 1977 e 
a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, face aos riscos oferecidos. 

 Fica proibida a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem associação 
de inseticidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, polidores e outros 
produtos de limpeza, nos termos da Resolução Normativa CNS n° 01, de 04 de abril 
de 1979. 



 

Página 29 de 39 

 

 Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com 
sua composição, fabricante e utilização, deverão ter registro no Ministério da Saúde 
e serem comprovados mediante apresentação de cópia reprográfica autenticada (frente 
e verso) do Certificado de Registro expedido pela Divisão de Produtos (DIPROD) 
e/ou Divisão de Produtos Saneantes Domissanitários (DISAD), da Secretaria 
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 
- Recomenda-se que a CONTRATADA ut i l i ze produtos detergentes de 
baixas concentrações e baixo teores de fosfato; 

 Apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, a composição química 
dos produtos, para análise e precauções com possíveis intercorrências que possam 
surgir com empregados da CONTRATADA, ou com terceiros; 
 
g) Poluição Sonora 

 Para seus equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento, 

observar a necessidade de Selo Ruído, como forma de indicação do nível de potência 
sonora, medido em decibel Db(A), conforme Resolução CONAMA n° 020, de 07 de 
dezembro de 1994, em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde 
física e mental, afetando particularmente a audição; a utilização de tecnologias 
adequadas e conhecidas permite atender às necessidades de redução de níveis de 
ruído. 
 
5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

 A descrição das obrigações e responsabilidades da contratante deverão, sempre 
que possível e levando-se em consideração as questões locais ser feita da seguinte 
forma: 

 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

 Indicar instalações sanitárias; 

 Indicar vestiários com armários guarda-roupas; 

 Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais e 
equipamentos; 

 Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados 
pela Contratada; 
- Indicar, formalmente, o gestor eiou o fiscal para acompanhamento da 
execução contratual. 

 Fornecer à Contratada, se solicitado, "Formulário de Ocorrências para 
Manutenção". 

 Receber da Contratada as comunicações registradas nos Formulários de 
Ocorrências devidamente preenchidos e assinados, encaminhando-os aos setores 
competentes para as providências cabíveis. 

 Disponibilizar os Programas de redução de energia elétrica, uso racional de água 

e, caso já implantado Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, recipientes 
coletores adequados para a coleta seletiva de materiais secos recicláveis, seguindo a 
padronização internacional para a identificação, por cores, (VERDE para vidro, 
AZUL para papel, AMARELO para metal, VERMELHO para plástico e BRANCO para 
lixo não reciclável); 

 Elaborar e distribuir manuais de procedimentos para ocorrências relativas ao descarte 
de materiais potencialmente poluidores, a serem observados tanto pelo gestor do 

contrato como pela Contratada: 
- Receber os descartes, encontrados pela contratada durante a execução dos serviços, 
de pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio 
e seus compostos, responsabi l i zando-se pela entrega aos 
estabelecimentos que as comercializam ou a rede de assistência técnica 
autorizada pelas respectivas indústrias, para o tratamento ou destinação final; 
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- Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lãmpadas fluorescentes e frascos 
de aerossóis em geral; 

 Receber os pneumáticos inservíveis, abandonados ou dispostos 
inadequadamente e encontrados pela contratada durante a execução dos serviços,  
responsabilizando-se pelo encaminhamento aos fabricantes para a devida destinação 
final; 

 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias 
úteis da data de início da execução dos mesmos. 

 Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços 
aprovadas. 
 
6. FISCALIZAÇÃO / CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços, á Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo 
para isso: 

 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de 
funcionário da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar 
ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo 
critério, julgar inconveniente; 

 Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço, 
para comprovar o registro de função profissional; 

 Solicitar à Contratada a substituição de qualquer saneantes domissanitários, 
material ou equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de 
seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam as 
necessidades; 

 Executar mensalmente a medição dos serviços pela área mensal 
contratual, descontando-se do valor devido, o equivalente à 
indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à 
Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato. 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

a) A prestação dos Serviços incluirá o fornecimento pela contratada, de todo 
material de limpeza a serem utilizados, sacos para lixo e saneantes 
domissanitarios, todos de boa qualidade, além da disponibilização de mão-de-
obra, de acordo com o número de funcionários e todos os materiais e 
equipamentos necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza de 
áreas envolvidas. 

b) Especificação dos materiais para uso nos sanitários a serem fornecidos: 

 Sacos para acondicionamento de lixo Comum : 

 Capacidade volumétrica 200 litros medindo aproximadamente 90 cm largura x 
115 cm altura — Cor Preto. 

 Capacidade volumétrica 100 litros medindo aproximadamente 75 cm largura x 105 
altura — Cor Preto. 

 Capacidade volumétrica 30 litros medindo aproximadamente 59 cm largura x 62 

altura — Cor Preto. 

 Produtos em conformidade com a norma ABNT NBR 9191 (05/2008) — Sacos 
plásticos para o acondicionamento de lixo — requisitos e métodos de ensaio, 
confeccionados com resinas termoplásticas virgens ou recicladas. 

 Embalagem: Os produtos sacos para lixo deverão ser embalados conforme praxe 
do fabricante contendo: impressão das quantidades, devendo constar de forma 
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visível e de fácil leitura a marca do produto e da empresa fabricante, responsável 
técnico, dimensões, classe do produto, prazo de validade, além das 
advertências: "MANTER FORA DO ALCANCE DE CRIANÇAS"; "USO EXCLUSIVO 
PARA LIXO" e "SACO NÃO ADEQUADO A CONTEÚDOS PERFURANTES". 

 Deverá ainda informar número de unidades, dimensões e capacidade do saco para 
lixo e tipo de resíduo "DOMICILIAR". 

 Durante a execução do contrato, a qualquer momento a critério da Contratante, 
poderá ser solicitado ENSAIO/LAUDO ANALÍTICO LABORATORIAL  emitido pelo IPT 

(Instituto de Pesquisa Tecnológicas), ou outro laboratório certificado no ãmbito do 
Sistema Brasileiro de Certificação (SBC) — INMETRO (Instituto Nacional de Qualidade 
industrial), quanto aos quesitos e valores estabelecidos nos itens de saneantes 
domissanitarios, referente às unidades que estiverem sendo fornecidas. 
 
Produtos saneantes e equipamentos: 

 
 Baldes plásticos com cores distintas e diferenciadas para limpeza de: 
paredes,pisos , jardins, etc. 
 Panos para limpezas identificados com tarja colorida, todos demarcados com 

as cores das áreas críticas, semi-crítica e não critica, de modo a ficar visível 
quando o pano de uma área estiver sendo utilizado em local indevido. 

 Pá coletadora de lixo com cabo longo, em alumínio ou plástico. 
 Rodos de alumínio, tipo profissional (cabo longo e lãmina de borracha com 

extensão apropriada para a área onde será utilizado). 
 Escova lavatina plástica com suporte e escova de cerdas de nylon 

(plástica). 
 Luva de látex, forrada, de diferentes cores, para limpeza de mobiliários, 

pisos, banheiros etc. 
 Máquina lava e seca de pisos a bateria, 

 Máquinas lavadoras e extratoras de líquidos, para piso.  
 Kit para limpeza de paredes, rodapés, peitoris e demais locais de difícil 

acesso (suporte LT com cabo de alumínio). 
 Kit MOP Pó completo. 
 Kit MOP Molhado (água) completo. 
 Suporte e balde espremedor 02 águas para Mop Água. 

 Kit para limpeza vidros e tetos. 
 Placas de sinalização e fita demarcatória para as áreas onde estão 

sendo realizados procedimentos de limpeza úmida. 
 Aspirador de pó e água. 
 Máquina lava-jato (alta pressão) mínimo 1500Ibs. 
 Escada de alumínio 10 degraus, com plataforma de apoio.  
 Carro funcional para transporte de produtos e utensílios. 

 Carros individuais para transporte de resíduos, para resíduos químicos e 
resíduos comuns. 

 Vassoura para varredura de área externa. 

 Limpador multi-uso, instantâneo, embalagem plástica de 500ml. 

 Desinfetante Bactericida, embalagem plástica de 5000m1. 

 Desinfetante para uso geral, embalagem plástica de 5000m1. 

 Hipoclorito de Sódio embalagem plástica com no mínimo 5000m1 até 
10000rnl. Teor de Hipoclorito de Sódio a 5,0%, validade Mínima De 6 Meses. 

 Detergente em embalagem de 500 ml. 

 Esponja dupla face e esponja de aço; 

 Sabão em pó para lavagem de roupas, acondicionado em saco plástico de 
05kg. 
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ORIENTAÇÕES 
 
Quanto a realização dos serviços de limpeza e desinfecção das áreas em geral : 
 
- A coleta de lixo deverá ser realizado, pelo menos, três vezes ao dia;  
- Usar luvas, panos e baldes de cores padronizadas para cada procedimento; 
- Os utensílios utilizados na prestação dos serviços ( mops, esfregões, panos de 
limpeza, escovas, baldes, etc), deverão ser lavados nas salas de utilidades indicadas 

pela unidade contratante, diariamente. 
 

7. QUADRO DE FUNCIONÁRIOS:  
 

a) A empresa deverá, ter um mínimo de 03 (três) funcionários designados 
para a prestação dos serviços, de forma permanente. 
 

8. OBSERVAÇÕES: 
 

A periocidade de cada uma das tarefas não poderá importar descontinuidade da 
execução, de tal forma que deverá receber a devida limpeza, pelo menos uma 
vez em cada período fixado a que corresponder. 
A periocidade dos serviços acima elencada é estimativa, pois poderá haver a 

necessidade de maior frequência na realização dos mesmos. 
a) Nos pisos composto por paviflex a limpeza se fará com emprego de mop-pó 

e de mop-água, vedada utilização de sapólios, produtos corrosivos e materiais 
abrasivos; 

b) Nos móveis, divisórias de madeiras, portas e batentes, a limpeza se dará 
com a utilização de flanelas ou outro material não abrasivo, lustra-móveis à 
base de ceras naturais e/ou silicone e álcool, quando possível; 

c) Nos equipamentos elétricos, eletrônicos, adornos e vasos de vegetação se 
fará apenas espanação ou aspiração; 

 
d) As cortinas, persianas e painéis não serão retirados, devendo ter sua 

limpeza efetuada no lugar em que se encontram instalada, através de 
espanação e aspiração; 

e) Os pisos e corredores dos ambientes que, por ocasião da limpeza, se tornem 
temporariamente escorregadios, devem ser sinalizados com indicadores específicos 
durante o período em que assim permanecerem, para evitar acidentes; 

f) Os funcionários, obrigatoriamente, deverão estar sempre uniformizados e 
identificados por meio de crachá com fotografia recente; 

g) A contratada deverá disponibilizar mão-de-obra, dos saneantes 
domissanitários, dos materiais e dos equipamentos necessários para a perfeita 

execução de limpeza de áreas envolvidas. 
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Anexo VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº ..... /20  

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU E 
A EMPRESA _________ PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA GERAL, DE 

VIDROS, ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIAL, VISANDO A OBTENÇÃO DE 
ADEQUADAS CONDIÇÕES DE SALUBRIDADE E HIGIENE, COM FORNECIMENTO DE 
MÃO-DE-OBRA, PRODUTOS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA O PRÉDIO QUE 
ABRIGA O POUPA TEMPO ITU. 
 
São partes neste instrumento particular de contrato, de um lado a PREFEITURA DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. Itu 

400 anos, nº 111, Bairro Itu Novo Centro, na cidade e comarca de Itu, no Estado de São 
Paulo, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 46.634.440/0001-00, neste ato representada 
pelo Secretário (a) Municipal de ........................, o(a) Sr.(a) ........, nacionalidade 
........, estado civil ........, profissão ..........., portador do R.G. nº _______ e do CPF nº 
_______, residente nesta cidade de Itu/SP, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, e, de outro lado à empresa _____ com sede à _______, devidamente 
inscrita no CNPJ sob n. º _______, Inscrição Estadual nº _____, neste ato representada 
pelo Sr. _______, portador do RG nº _______ e do CPF nº_______, residente à 
_______, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, que têm entre si justo e 
contratado celebrar, como de fato celebrado tem, o presente contrato, com base no 
Processo Licitatório nº ___/2020, Pregão Presencial nº ___/2020, que se regerá 
pelas seguintes cláusulas e condições que mutuamente se outorgam, a saber: 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1. É objeto do presente instrumento, a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 
GERAL, DE VIDROS, ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIAL, VISANDO A OBTENÇÃO 
DE ADEQUADAS CONDIÇÕES DE SALUBRIDADE E HIGIENE, COM FORNECIMENTO 
DE MÃO-DE-OBRA, PRODUTOS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA O PRÉDIO 
QUE ABRIGA O POUPA TEMPO ITU, conforme consta das especificações nos Anexos I 
e VII do Edital. 

1.2. Faz parte integrante deste Contrato, para todos os fins de direito, 
independentemente de transcrição, e obrigando-se as partes em todos os seus termos, o 
Edital e seus anexos, bem como a proposta apresentada pela CONTRATADA no 
procedimento licitatório que deu origem a este contrato. 

1.3. A quantidade do objeto poderá ser alterada para mais ou para menos até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento), a exclusivo critério da Prefeitura da Estância Turística de 
Itu, de acordo com o Artigo 65, parágrafo 1°, da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
 

CLÁUSULA II – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

2.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas e o pagamento de 
todos os emolumentos, taxas e tributos Municipais, Estaduais e Federais que incidam ou 
venham a incidir sobre o fornecimento objeto deste Instrumento. 

2.2. Comparecer, sempre que solicitado, em horário estabelecido pela Prefeitura da 
Estância Turística de Itu, a fim de receber instruções e acertar providências, incidindo a 
CONTRATADA, no caso de não atendimento desta exigência, na multa estipulada neste 
Contrato. 
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2.3. Executar a licitação em conformidade com o item 5.2 alíneas “d” e “e” e Anexo VII – 
Termo de Referência do Edital.  

2.4. Responder por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação 
tributária, fiscal, trabalhista, previdenciária, securitária ou comercial, além de 
responsabilizar-se pelo trato e observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, 
pelas despesas tributárias e outras obrigações congêneres, decorrentes da assinatura e 
execução do presente instrumento contratual, ficando ainda a CONTRATADA, 

responsável por todas as despesas necessárias à realização dos serviços, custos pelo 
pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada na execução dos trabalhos 
e demais despesas indiretas e decorrentes da execução do presente contrato, cujo 
cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA III – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da CONTRATANTE: 

3.1. Fornecer e providenciar todos os dados e informações necessárias, para a completa 
e correta realização do objeto deste certame. 

3.2. Acusar a execução do objeto do referido certame, conferindo-os com o pedido 
formulado. 

3.3. Efetuar os pagamentos dos fornecimentos ora pactuados, no prazo e condições 

estabelecidas na cláusula IV deste Contrato. 

3.4. Observar o quanto disposto no item 6 do Anexo VII – Termo de Referência do edital. 

 

CLÁUSULA IV – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO/REAJUSTE 

4.1 - Em contraprestação aos serviços objetivados pelo presente instrumento de 

contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ ................. 
(...........................), totalizando o valor de R$ ................. (...........................) de 
acordo com o valor constante da proposta. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, com o 
fornecimento dos produtos, tais como, custos sociais, tributários, etc., ficando claro que à 
CONTRATANTE nenhum ônus caberá além do pagamento proposto. 

4.3. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 10 (dez) dias, após a 
quinzena, da entrega da Nota-Fiscal/Fatura, de acordo com o previsto na proposta 
apresentada, devidamente assinada pelo responsável da Secretaria Municipal 
requisitante, em depósito em conta corrente a ser indicada pela licitante. 

4.4. Caso o contrato venha a ser objeto de prorrogação, superando-se os doze meses 
iniciais de vigência, nos termos da legislação, os preços serão reajustados anualmente 
pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 
 

CLÁUSULA V – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. Os custos e despesas decorrentes dos pagamentos do objeto deste Pregão 
Presencial serão de responsabilidade da PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
ITU e atendida pela dotação orçamentária n.º 3390.3900.04.129.7020.2234 (Fonte 01: 
Municipal), constante do exercício de 2020 e subsequente. 
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CLÁUSULA VI – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REGIME DE FORNECIMENTO 

6.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados do recebimento da ordem de 
serviços, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, II da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

6.2. A prorrogação do presente contrato, caso, comprovadamente necessária, somente 
será efetuada mediante justificativa expressa apresentada pela parte interessada com a 
anuência da outra, antes do limite fixado para seu término, desde que verificada a 
conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

6.3. A prestação do objeto deste contrato deverá ser executada em regime de preço 
global, de conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA que originou 
este ajuste.  

 

CLÁUSULA VII - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

7.1. Este contrato será rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, no todo ou em 
parte, de pleno direito, em qualquer tempo, isento de quaisquer ônus ou 
responsabilidades, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, quando a CONTRATADA na vigência do presente contrato cometer 
quaisquer das infrações dispostas na legislação específica, além da aplicação das sanções 
previstas neste Contrato e no Edital que deu origem a este ajuste. 

7.2. O presente contrato poderá ainda ser rescindido havendo motivo justo, devendo ser 
expressamente denunciado com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias, ou ainda a 
CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses 
previstas no art. 78, inciso I a XII, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, sem que caiba à CONTRATADA direita a qualquer indenização, sem prejuízo 
das penalidades pertinentes. 

 

CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

8.1. Aquele que fizer declaração falsa, deixar de apresentar as condições de habilitação 
exigidas, atrapalhar ou retardar a execução do presente Pregão, bem como recusar, 
injustificadamente, em entregar o objeto deste certame dentro do prazo estabelecido 
pela Administração, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, 

ficará sujeito à: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez) por cento do total global de sua proposta.  

c) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura da Estância Turística de Itu, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e contrato, 

bem como demais cominações legais 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do art. 87 da Lei 8.666/93. 

8.1.1. As sanções previstas nas alíneas "a”, “c” e “d” poderão também ser aplicadas 
concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data da notificação.  

8.2 - Fica assegurada à CONTRATANTE a faculdade de rescindir totalmente o contrato 
decorrente do presente Pregão, sem que ao fornecedor assista o direito de qualquer 
indenização, nos casos de: 

a) Execução do objeto do referido certame que não esteja de pleno acordo com o 
especificado nos Anexos I e VII do Edital; 
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b) Falência, liquidação amigável ou judicial. 

CLÁUSULA IX – DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

Constituirá encargos exclusivos da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, 
emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato.  

 
CLÁUSULA X – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 

parte, sem prévia anuência da CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA XI – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

Será providenciado, pela CONTRATANTE, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte da 
assinatura do presente contrato para ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias daquela 
data, a publicação na Imprensa Oficial, em resumo do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA XII – DO SUPORTE LEGAL 

O presente instrumento é firmado de acordo com a Lei Federal n. º 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 
vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdência ou securitárias, decorrentes do 
fornecimento objeto do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão 
exclusivamente à CONTRATADA. 

13.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, 

bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinado. 

13.3. Os danos e prejuízos, se ocorrerem, serão ressarcidos à CONTRATANTE, no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, 
sob pena de multa. 

13.4. Os casos omissos do presente instrumento serão resolvidos de acordo com as 
disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e nas demais 
normas pertinentes aos contratos. 

13.5. A tolerância das partes não implica em renovação das obrigações assumidas no 
presente contrato. 

 

CLÁUSULA XIV – GESTOR DO CONTRATO 

14.1. A CONTRATANTE nomeia como gestor do contrato o Sr(a). .......................... – 
Secretaria Municipal de Finanças. 

 

CLÁUSULA XV – DO FORO 

Para quaisquer questões, dúvidas ou controvérsias oriundas da execução do presente 

contrato, as partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de Itu, Estado de São 
Paulo, para dirimir as questões da interpretação deste ajuste, e renunciam a qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 
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E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, e por estarem as partes justas e 
CONTRATADA, nas pessoas de seus representantes legais, assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, em  .... (......) laudas impressas 
somente no anverso, sem adendos ou entrelinhas, na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo identificadas, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

 

Prefeitura da Estância Turística de Itu 

Em xx de xxxxxxxx de 2020. 

 

 

CONTRATANTE                      CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IX 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: ____________________________________________ 

CONTRATADA: _____________________________________________ 

CONTRATO: Nº _____/2020 

OBJETO:  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identif icados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a anál ise e julgamento pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 

ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias 

das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo 

indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 

TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 

Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, 

serão publ icados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paul o, em conformidade com 

o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 

conforme regras do Código de Processo Civi l;  

d) Qualquer alteração de endereço – eletrônico – ou telefones de 

contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no 

processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

conseqüente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 

couber. 

 

LOCAL e DATA: 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:_____________________________________________ . 

Cargo:_____________________________________________ . 

CPF:__________________. RG: ________________________. 

Data de Nascimento: _____/_____/________. 
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Endereço residencial completo: _____________________. 

E-mail institucional : __________________________. 

E-mail pessoal: _____________________________________ . 

Telefone(s): ___________________. 

Assinatura: _______________________________________ . 

 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste:  

 

 

Pela CONTRATANTE: 

Nome: _____________________________________________ . 

Cargo: _____________________________________________ . 

CPF: _________________. RG: _________________________. 

Data de Nascimento: ____/____/_____. 

Endereço residencial completo: _____________________. 

E-mail institucional :____________________________________ . 

E-mail pessoal:________________________________________ . 

Telefone(s):___________________________________________ . 

Assinatura:__________________________________________ . 

 

Pela CONTRATADA: 

Nome: ________________________________________________ . 

Cargo: ________________________________________________ . 

CPF: __________________. RG: ___________________________. 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: _____________________. 

E-mail institucional: ____________________________________ . 

E-mail pessoal: ________________________________________ . 

Telefone(s): ___________________________________________ . 

Assinatura: __________________________________________ . 

 


